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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A deflagração da pandemia do novo Coronavírus (Covid-19) colocou em evidência as necessidades de demarcação dos protocolos da área da saúde. A pandemia também demonstrou que, embora todas as pessoas possam ser acometidas pela contaminação, algumas delas estão mais expostas devido a uma situação prévia de vulnerabilidade. O público-alvo deste Projeto de Lei, pessoas com deficiência, com doenças raras ou em tratamento contra o câncer, é um grupo que se encontra nessa situação.

Para os fins previstos neste Projeto de Lei, entende-se como pessoa com deficiência aquelas que têm impedimento de longo prazo de natureza física, mental intelectual psicossocial e sensorial. Em interação com diversas barreiras, podem ter sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas, obstruída ou impedida.

Entende-se como pessoa com doenças raras (DR) aquelas que, em sua ampla diversidade, são acometidas por sinais e sintomas que variam de doença para doença, sejam crônicas, progressivas, degenerativas ou incapacitantes.

Pessoas com qualquer tipo de câncer são contempladas por essa normativa, sendo consideradas como aquelas que possuem o atestado de tratamento com imunossupressores em laudo médico.

As orientações que guiarão a implementação deste Projeto de Lei quanto à forma de tratamento e de atendimento ao público-alvo estão previstas nas Diretrizes para Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras no Sistema Único de Saúde (SUS), na Convenção da ONU Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, na Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), e na Lei nº 12.707, de 7 de abril de 2020, que institui a Política Municipal de Atenção, Diagnóstico e Tratamento às Pessoas com Doenças Raras no Município de Porto Alegre.

Conforme pesquisas publicadas na última década, há uma associação entre a população com deficiência e a que se encontra em situação de pobreza, fato que acentua as necessidades de proteção da população por parte do setor público e da cobertura de saúde.

Da mesma forma, as pessoas com doenças raras e aquelas em tratamento contra o câncer, salvo suas especificidades, frequentemente dependem dos atendimentos dos serviços de saúde, estando expostas às situações de risco oferecidas pelo ambiente, fato que comprova a necessidade de sua imunização.
Sala das Sessões, 11 de fevereiro de 2021.
VEREADOR LEONEL RADDE
PROJETO DE LEI
Estabelece a priorização das pessoas com deficiência, com doenças raras ou em tratamento contra o câncer nas campanhas de vacinação do Município Porto Alegre.
Art. 1º  Fica estabelecida a priorização das pessoas com deficiência, com doenças raras ou em tratamento contra o câncer nas campanhas de vacinação do Município Porto Alegre.

Art. 2º  Caberá à Secretaria Municipal de Saúde, em interação com o Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência de Porto Alegre e com o Conselho Municipal de Saúde, estabelecer as diretrizes para a operacionalização da priorização estabelecida no art. 1º desta Lei.

Art. 3º  Para os fins desta Lei, serão respeitadas as necessidades de priorização do referido público-alvo para a vacinação contra o novo Coronavírus (Covid-19) e nas demais campanhas de vacinação que se sucederem no Município de Porto Alegre.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
/TAM
